
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 61069 - MT 
(2019/0167591-3)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ALACIR ANTONIO DA CAS 
ADVOGADO : BRUNO JOSÉ RICCI BOAVENTURA  - MT009271 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : CARLOS ANTONIO PERLIN E OUTRO(S) - 

MT017040 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR DESIGNADO PARA EXERCER FUNÇÃO PÚBLICA. 
VÍNCULO TEMPORÁRIO E PRECÁRIO. EXONERAÇÃO AD 
NUTUM. DESNECESSIDADE DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. ESTABILIDADE. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que: i) não é possível a 
extensão da estabilidade excepcional do art. 19 do ADCT aos servidores 
contratados sem concurso público após a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, sendo igualmente inadmitido invocar o princípio da 
segurança jurídica ou a decadência administrativa; e ii) não é necessária a 
instauração de processo administrativo, a fim de assegurar o contraditório e a 
ampla defesa, para a dispensa de servidor em exercício precário de função 
pública, sendo legítima a sua dispensa ad nutum. Precedentes: AgInt nos 
EDcl no REsp 1.454.137/MT, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 21/03/2019; AgInt no REsp 1.388.644/MT, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 07/12/2018; RMS 56.774/PA, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29/05/2018; RMS 
50.000/PA, Rel. Min. Diva Malerbi (Des.  Convocada do TRF da 3ª 
Região), Segunda Turma, DJe 22/06/2016; RMS 44.341/PB, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 23/09/2014.
2. Agravo interno não provido. 

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                    
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